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 Decreto-Lei n.º 116/2009
de 18 de Maio

A Directiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de Fevereiro, relativa à colocação no 
mercado dos produtos biocidas, foi transposta para a or-
dem jurídica interna pelo Decreto -Lei n.º 121/2002, de 3 
de Maio, que estabeleceu as normas e os procedimentos 
necessários para a colocação no mercado daquele tipo 
de produtos e para aprovação das substâncias que neles 
podem ser utilizadas.

A aprovação daquelas substâncias depende de decisão 
da Comissão Europeia, no sentido de as incluir num dos 
anexos I, I -A ou I -B da referida directiva, precedida de uma 
avaliação efectuada por um Estado membro.

Pelas Directivas n.os 2008/75/CE, de 24 de Julho, 
2008/77/CE e 2008/78/CE, de 25 de Julho, 2008/79/CE e 
2008/80/CE, de 28 de Julho, 2008/81/CE, de 29 de Julho, e 
2008/85/CE e 2008/86/CE, de 5 de Setembro, da Comissão, 
foi determinada a inclusão das substâncias activas dióxido 
de carbono, tiametoxame, propiconazol, IPBC, K -HDO, 
difenacume, tiabendazol e tebuconazol no anexo I da Di-
rectiva n.º 98/8/CE, de 16 de Fevereiro, pelo que importa 
proceder às respectivas transposições.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna as seguintes directivas comunitárias, que alteram a 
Directiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de Fevereiro, relativa à colocação no mercado 
de produtos biocidas:

a) Directiva n.º 2008/75/CE, da Comissão, de 24 de Ju-
lho, com o objectivo de incluir a substância activa dióxido 
de carbono no anexo I da mesma;

b) Directiva n.º 2008/77/CE, da Comissão, de 25 de 
Julho, com o objectivo de incluir a substância activa tia-
metoxame no anexo I da mesma;

c) Directiva n.º 2008/78/CE, da Comissão, de 25 de 
Julho, com o objectivo de incluir a substância activa pro-
piconazol no anexo I da mesma;

d) Directiva n.º 2008/79/CE, da Comissão, de 28 de 
Julho, com o objectivo de incluir a substância activa IPBC 
no anexo I da mesma;

e) Directiva n.º 2008/80/CE, da Comissão, de 28 de 
Julho, com o objectivo de incluir a substância activa sal po-
tássico do 1 -óxido de ciclo -hexil -hidroxidiazeno (K -HDO) 
no anexo I da mesma;

f) Directiva n.º 2008/81/CE, da Comissão, de 29 de 
Julho, com o objectivo de incluir a substância activa dife-
nacume no anexo I da mesma;

g) Directiva n.º 2008/85/CE, da Comissão, de 5 de Se-
tembro, com o objectivo de incluir a substância activa 
tiabendazol no anexo I da mesma;

h) Directiva n.º 2008/86/CE, da Comissão, de 5 de Se-
tembro, com o objectivo de incluir a substância activa 
tebuconazol no anexo I da mesma.

Artigo 2.º
Alteração do anexo I do Decreto -Lei n.º 121/2002, de 3 de Maio

O anexo I do Decreto -Lei n.º 121/2002, de 3 de Maio, 
na redacção dada pelo n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 138/2008, de 21 de Julho, passa a ter a redacção cons-
tante do anexo do presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor, para cada subs-
tância activa:

a) A 1 de Novembro de 2009, para o dióxido de car-
bono;

b) A 1 de Abril de 2010, para o difenacume, o propico-
nazol e o tebuconazol;

c) A 1 de Julho de 2010, para o IPBC, o K -HDO, o 
tiabendazol e o tiametoxame.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
Março de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia — Fernando Pereira Serrasquei-
ro — Ascenso Luís Seixas Simões — José António Fonseca 
Vieira da Silva — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 29 de Abril de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de Abril de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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Número Denominação 
comum

Denominação IUPAC
—

Números de identificação

Pureza mínima da 
substância activa 
no produto biocida 
colocado no mer-
cado.

Data
de

 inclusão

Prazo para o cumprimento do 
artigo 38.º (excepto no caso dos 
produtos que contenham mais de 
uma substância activa, relativa-
mente aos quais o prazo para o 
cumprimento do artigo 38.º é o 
prazo estabelecido na última das 
decisões de inclusão respeitantes 
às suas substâncias activas).

Data de termo 
da inclusão

Tipo 
de 

produto
Disposições específicas (*)

1 Fluoreto de sulfu-
rilo.

Difluoreto de sulfurilo
Número CE: 220 -281 -5

Número CAS: 2699 -79 -8

> 994 g/kg 1-1-2009 31-12-2010 31-12-2018 8 As autorizações respeitam as seguintes condições:
1) O produto pode apenas ser vendido a profissionais formados para a 

sua utilização e só pode ser utilizado pelos mesmos;
2) As autorizações incluem medidas adequadas de redução dos riscos 

para os operadores e as pessoas que se encontrem nas imediações;
3) É efectuada a monitorização das concentrações de fluoreto de sulfu-

rilo nas zonas remotas da troposfera. Os relatórios da monitorização
referida na alínea 3) são transmitidos directamente à Comissão pelos 
titulares das autorizações no 5.º ano de cada período quinquenal 
sucessivo, com início em 1 de Janeiro de 2009.

2 Diclofluanida  . . . . N -(diclorofluorometiltio)-
-N′,N′ -dimetil -N-
-fenilsulfamida

Número CE: 214 -118 -7
Número CAS: 1085 -98 -9

> 96 % m/m 1-3- 2009 28-2-2011 28-2-2019 8 A autoridade competente para os produtos preservadores de madeira 
assegurará que as autorizações respeitem as seguintes condições:

1) Os produtos autorizados para a utilização industrial devem ser apli-
cados por operadores munidos de equipamentos de protecção indi-
vidual adequados;

2) Tendo em conta os riscos identificados para o solo, é necessário tomar 
medidas adequadas de redução dos riscos para a protecção do mesmo;

3) Os rótulos e ou fichas de segurança dos produtos autorizados para 
utilização industrial indicarão que a madeira recentemente tratada
deve ser armazenada sobre um suporte sólido impermeável, a fim 
de evitar derrames directos para o solo, e que quaisquer produtos 
derramados devem ser recolhidos para reutilização ou eliminação

3 Clotianidina  . . . . . (E) -1 -(2 -cloro -1,3 -tiazol -
 -5 -ilmetil) -3 -metil -2 -nitrogu

anidina
Número CE: 433 -460 -1

Número CAS: 210880 -92 -5

950 g/kg 1-2-2010 31-1-2012 31-1-2020 8 Ao avaliarem, em conformidade com o artigo 11.º e o anexo VI, o pe-
dido de autorização de um produto, a autoridade competente para os 
produtos preservadores de madeira analisará os perfis de utilização/
exposição e ou as populações que possam ser expostas ao produto, 
não contemplados com suficiente representatividade na avaliação de 
riscos à escala comunitária. 

Ao concederem as autorizações dos produtos, a autoridade competente 
avaliará os riscos e, posteriormente, assegurará que sejam tomadas 
medidas adequadas ou estabelecidas condições específicas para re-
duzir os riscos identificados.

As autorizações dos produtos apenas poderão ser concedidas se o pe-
dido demonstrar a possibilidade de reduzir os riscos para níveis 
aceitáveis.

 ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

ANEXO I 
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Número Denominação 
comum

Denominação IUPAC
—

Números de identificação

Pureza mínima da 
substância activa 
no produto biocida 
colocado no mer-
cado.

Data
de

 inclusão

Prazo para o cumprimento do 
artigo 38.º (excepto no caso dos 
produtos que contenham mais de 
uma substância activa, relativa-
mente aos quais o prazo para o 
cumprimento do artigo 38.º é o 
prazo estabelecido na última das 
decisões de inclusão respeitantes 
às suas substâncias activas).

Data de termo 
da inclusão

Tipo 
de 

produto
Disposições específicas (*)

A autoridade competente assegurará que as autorizações respeitem as 
seguintes condições:

Atendendo aos riscos identificados para os solos, as águas de superfí-
cie e as águas subterrâneas, não serão autorizados produtos para o 
tratamento de madeiras a utilizar em exteriores, salvo se forem apre-
sentados dados que demonstrem que o produto cumpre as exigências 
do artigo 11.º e do anexo VI, se necessário através da aplicação de 
medidas adequadas.

Os rótulos e ou as fichas de segurança dos produtos autorizados para 
utilização industrial indicarão, nomeadamente, que a madeira re-
centemente tratada deve ser armazenada sobre um suporte sólido
impermeável, a fim de evitar derrames directos para o solo e de 
permitir que os produtos derramados sejam recolhidos, para reutili-
zação ou eliminação.

4 Difetialona  . . . . . . 3 -[3 -(4′ -bromo[1,1′ -bifenil] 
-4 -il) -1,2,3,4 -tetra -hidronaf
t -1 -il] -4 -hidroxi -2H -1 -benz

otiopiran -2 -ona
Número CE: n/d

Número CAS: 104653 -34 -1

976 g/kg 1-11-2009 31-10-2011 31-10-2014 14 Dado que as características da substância activa a tornam potencialmente 
persistente, bioacumulável e tóxica, ou muito persistente e muito 
bioacumulável, a substância activa será sujeita a uma avaliação de 
riscos comparativa, em conformidade com o n.º 5, §2.º da alínea i), 
do artigo 10.º da Directiva n.º 98/8/CE, antes de ser renovada a sua 
inclusão no anexo I.

As autoridades competentes para os produtos rodenticidas assegurarão 
que as autorizações respeitem as seguintes condições:

1) A concentração nominal da substância activa nos produtos não exce-
derá 0,0025 % (m/m) e apenas serão autorizados iscos prontos a usar;

2) Os produtos conterão um agente repugnante e, se pertinente, um 
corante;

3) Os produtos não serão utilizados como pós de rasto;
4) As exposições primária e secundária das pessoas, dos animais não vi-

sados e do ambiente são minimizadas através da ponderação e aplica-
ção de todas as medidas disponíveis adequadas de redução dos riscos.

Estas incluem, nomeadamente, a restrição à utilização por profissionais, 
a fixação de um limite para as dimensões da embalagem e a utilização 
obrigatória de caixas de isco invioláveis e seguras.

5 Etofenprox  . . . . . . Éter 3 -fenoxibenzil -2 -(4 -etox
ifenil) -2 -metilpropílico
Número CE: 407 -980 -2

Número CAS: 80844 -07 -1

970 g/kg 1-2-2010 31-1-2012 31-1-2020 8 Ao avaliarem, em conformidade com o artigo 11.º e o anexo VI, o pedido 
de autorização de um produto, a autoridade competente para os pro-
dutos preservadores de madeira analisará os perfis de utilização e ou 
exposição e ou as populações não contemplados com suficiente 
representatividade na avaliação de riscos à escala comunitária e que 
possam ser expostos ao produto.

Ao conceder as autorizações dos produtos, aquela autoridade avaliará 
os riscos e, posteriormente, assegurará que sejam tomadas medidas 
adequadas ou estabelecidas condições específicas para reduzir os 
riscos identificados.
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Número Denominação 
comum

Denominação IUPAC
—

Números de identificação

Pureza mínima da 
substância activa 
no produto biocida 
colocado no mer-
cado.

Data
de

 inclusão

Prazo para o cumprimento do 
artigo 38.º (excepto no caso dos 
produtos que contenham mais de 
uma substância activa, relativa-
mente aos quais o prazo para o 
cumprimento do artigo 38.º é o 
prazo estabelecido na última das 
decisões de inclusão respeitantes 
às suas substâncias activas).

Data de termo 
da inclusão

Tipo 
de 

produto
Disposições específicas (*)

As autorizações dos produtos apenas poderão ser concedidas se o pedido 
demonstrar a possibilidade de reduzir os riscos para níveis aceitáveis.

A autoridade competente assegurará que as autorizações respeitem as 
seguintes condições:

Atendendo ao risco identificado para os trabalhadores, os produtos não 
podem ser utilizados durante todo o ano, salvo se forem apresentados 
dados de absorção cutânea que demonstrem não existirem riscos
inaceitáveis decorrentes da exposição crónica. Além disso, utilizar-
-se -ão equipamentos de protecção pessoal apropriados na aplicação 
dos produtos destinados a uso industrial.

6 Tebuconazol . . . . . 1 -(4 -clorofenil) -4,4 -dimetil -
3 -(1,2,4 -triazol -1 -ilmetil)pe

ntan -3 -ol
Número CE: 403 -640 -2

Número CAS: 107534 -96 -3

950 g/kg 1-4-2010 31-3-2012 31-3-2020 8 Os Estados membros assegurarão que as autorizações estejam subor-
dinadas às seguintes condições:

Atendendo aos riscos identificados para os solos e para o meio aquático, 
devem tomar -se medidas adequadas de redução dos riscos para a 
protecção desses meios. 

Os rótulos e ou as fichas de segurança dos produtos autorizados para 
utilização industrial indicarão, nomeadamente, que a madeira recente-
mente tratada deve ser armazenada sob abrigo ou sobre um suporte
sólido impermeável a fim de evitar derrames directos para o solo e 
a água e de permitir que os produtos derramados sejam recolhidos 
para reutilização ou eliminação..

Além disso, não serão autorizados produtos para o tratamento in situ de 
madeira em exteriores nem para o tratamento de madeiras destinadas 
a estarem em contacto permanente com a água, salvo se forem apre-
sentados dados que demonstrem que o produto cumpre as exigências 
do artigo 5.º e do anexo VI, se necessário através da aplicação de 
medidas adequadas de redução dos riscos

7 Dióxido de car-
bono.

Dióxido de carbono
Número CE: 204 -696 -9
Número CAS: 124 -38 -9

990 ml/l 1-11-2009 31-10-2011 31-10-2019 14 Ao avaliarem, em conformidade com o artigo 5.º e o anexo VI, o pedido 
de autorização de um produto, os Estados membros avaliarão sempre 
que pertinente, em função do produto específico, as populações que 
possam ser expostas ao mesmo e os perfis de utilização ou exposição 
não contemplados com suficiente representatividade na avaliação de 
riscos à escala comunitária.

Ao concederem as autorizações dos produtos, os Estados membros 
avaliarão os riscos e, posteriormente, assegurarão que sejam toma 
das medidas adequadas ou estabelecidas condições específicas para 
reduzir os riscos identificados.

As autorizações dos produtos apenas poderão ser concedidas se o pedido 
demonstrar a possibilidade de reduzir os riscos para níveis aceitáveis.

8 Propiconazol  . . . . 1 -[[2 -(2,4 -diclorofenil) -4 -pro
pil -1,3 -dioxolan -2 -il]metil] -1

H -1,2,4 -triazole
Número CE: 262 -104 -4

Número CAS: 60207 -90 -1

930 g/kg 1-4-2010 31-3-2012 31-3-2020 8 Os Estados membros assegurarão que as autorizações sejam subordi-
nadas às seguintes condições:

Atendendo aos cenários contemplados pela avaliação de riscos, os pro-
dutos autorizados para utilização industrial e ou profissional devem 
ser aplicados por operadores munidos de equipamentos de
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Denominação IUPAC
—

Números de identificação

Pureza mínima da 
substância activa 
no produto biocida 
colocado no mer-
cado.

Data
de

 inclusão

Prazo para o cumprimento do 
artigo 38.º (excepto no caso dos 
produtos que contenham mais de 
uma substância activa, relativa-
mente aos quais o prazo para o 
cumprimento do artigo 38.º é o 
prazo estabelecido na última das 
decisões de inclusão respeitantes 
às suas substâncias activas).

Data de termo 
da inclusão

Tipo 
de 

produto
Disposições específicas (*)

protecção individual adequados, salvo se o pedido de autorização do 
produto demonstrar a possibilidade de reduzir para um nível acei-
tável, por outros meios, os riscos para os utilizadores industriais e 
ou profissionais.

Atendendo aos riscos identificados para os solos e para o meio aquático, 
devem tomar -se medidas adequadas de redução dos riscos para a 
protecção desses meios. Os rótulos e ou as fichas de segurança dos 
produtos autorizados para utilização industrial indicarão, nomea

damente, que a madeira recentemente tratada deve ser armazenada 
sob abrigo ou sobre um suporte sólido impermeável a fim de evitar 
derrames directos para o solo e a água e de permitir que os produtos 
derramados sejam recolhidos para reutilização ou eliminação.

Além disso, não serão autorizados produtos para o tratamento in situ de 
madeira em exteriores nem para o tratamento de madeiras destinadas 
a serem expostas aos agentes atmosféricos, salvo se forem apresen

tados dados que demonstrem que o produto cumpre as exigências do 
artigo 5.º e do anexo VI, se necessário através da aplicação de medidas 
adequadas de redução dos riscos.

9 Difenacume  . . . . . 3 -(3 -bifenil -4 -il -1,2,3,4 -tetr
a -hidro -1 -naftil) -4 -hidroxic

umarina
Número CE: 259 -978 -4

Número CAS: 56073 -07 -5

960 g/kg 1-4-2010 31-3-2012 31-3-2015 14 Dado que as características da substância activa a tornam potencialmente 
persistente, bioacumulável e tóxica, ou muito persistente e muito 
bioacumulável, a substância activa será sujeita a uma avaliação de 
riscos comparativa, em conformidade com o n.º 5, § 2.º da alínea i), 
do artigo 10.º da Directiva n.º 98/8/CE, antes de ser renovada a sua 
inclusão no presente anexo.

Os Estados membros assegurarão que as autorizações respeitem as 
seguintes condições:

1) A concentração nominal da substância activa nos produtos não exce-
derá 75 mg/kg e apenas serão autorizados produtos prontos a usar;

2) Os produtos conterão um agente repugnante e, se pertinente, um corante;
3) Os produtos não serão utilizados como pó de rasto;
4) As exposições primária e secundária das pessoas, dos animais não 

visados e do ambiente são minimizadas através da ponderação e 
aplicação de todas as medidas disponíveis adequadas de redução dos 
riscos. Estas incluem, nomeadamente, a restrição à utilização por pro-
fissionais, a fixação de um limite máximo para as dimensões da emba-
lagem e a utilização obrigatória de caixas de isco invioláveis e seguras.

10 K -HDO. . . . . . . . . Sal potássico do 1 -óxido de 
ciclo -hexil -hidroxidiazeno
Número CE: n/d
Número CAS: 66603 -10 -9 
(esta entrada abrange tam-
bém as formas hidratadas do 
K -HDO)

977 g/kg 1-7-2010 30-7-2012 30-6-2020 8 Ao avaliarem, em conformidade com o artigo 5.º e com o anexo VI, o 
pedido de autorização de um produto, os Estados membros avaliarão 
sempre que pertinente, em função do produto específico, as popula-
ções que possam ser expostas ao mesmo e os perfis de utilização ou 
exposição não contemplados com suficiente representatividade na 
avaliação de riscos à escala comunitária.
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Número Denominação 
comum

Denominação IUPAC
—

Números de identificação

Pureza mínima da 
substância activa 
no produto biocida 
colocado no mer-
cado.

Data
de

 inclusão

Prazo para o cumprimento do 
artigo 38.º (excepto no caso dos 
produtos que contenham mais de 
uma substância activa, relativa-
mente aos quais o prazo para o 
cumprimento do artigo 38.º é o 
prazo estabelecido na última das 
decisões de inclusão respeitantes 
às suas substâncias activas).

Data de termo 
da inclusão

Tipo 
de 

produto
Disposições específicas (*)

Os Estados membros assegurarão que as autorizações respeitem as 
seguintes condições:

1) Atendendo aos riscos potenciais para o ambiente e para os trabalha-
dores, os produtos não serão utilizados em sistemas que não sejam 
sistemas industriais totalmente automatizados e fechados, salvo se o 
pedido de autorização do produto em causa demonstrar a possibilidade 
de reduzir os riscos para níveis aceitáveis, em conformidade com o 
artigo 5.º e com o anexo VI;

2) Atendendo aos cenários contemplados na avaliação de riscos, os 
produtos serão aplicados por operadores munidos de equipamentos 
de protecção individual adequados, salvo se o pedido de autorização 
do produto em causa demonstrar a possibilidade de reduzir para níveis 
aceitáveis, por outros meios, os riscos para os utilizadores;

3) Atendendo aos riscos identificados para as crianças mais pequenas, 
os produtos não serão utilizados no tratamento de madeiras com as 
quais essas crianças possam entrar em contacto directo.

11 IPBC. . . . . . . . . . . Butilcarbamato de 
3 -iodo -2 -propinilo
Número CE: 259 -627 -5
Número CAS: 55406 -53 -6

980 g/kg 1-7-2010 30-6-2012 30-6-2020 8 Os Estados membros assegurarão que as autorizações respeitem as 
seguintes condições:

Atendendo aos cenários contemplados na avaliação de riscos, os produtos 
autorizados para utilização industrial e ou profissional serão aplicados 
por operadores munidos de equipamentos de protecção individual 
adequados, salvo se o pedido de autorização do produto em causa de-
monstrar a possibilidade de reduzir para níveis aceitáveis, por outros 
meios, os riscos para os utilizadores industriais e ou profissionais;

Atendendo aos riscos identificados para os solos e para o meio aquático, 
devem tomar -se medidas adequadas de redução dos riscos para a 
protecção desses meios. Os rótulos e ou as fichas de segurança dos 
produtos autorizados para utilização industrial indicarão, nomeada-
mente, que a madeira recentemente tratada deve ser armazenada sob 
abrigo ou sobre um suporte sólido impermeável a fim de evitar derra-
mes directos para o solo e para as águas e de permitir que os produtos 
derramados sejam recolhidos para reutilização ou eliminação.

12  -  -  -  -  -  -  -

13 Tiabendazol  . . . . . 2 -tiazol -4 -il -1H -benzoimi
dazole
Número CE: 205 -725 -8
Número CAS: 148 -79 -8

985 g/kg 1-7-2010 30-7-2012 30-6-2020 8 Os Estados membros assegurarão que as autorizações respeitem as 
seguintes condições:

Atendendo aos cenários contemplados na avaliação de riscos, os pro-
dutos autorizados para utilização industrial e ou profissional, no 
respeitante aos processos de aplicação sob vácuo duplo e por imer-
são, serão aplicados por operadores munidos de equipamentos de 
protecção individual adequados, salvo se o pedido de autorização do 
produto em causa demonstrar a possibilidade de reduzir para níveis 
aceitáveis, por outros meios, os riscos para os utilizadores industriais 
e ou profissionais;
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Prazo para o cumprimento do 
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cumprimento do artigo 38.º é o 
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Tipo 
de 

produto
Disposições específicas (*)

Atendendo aos riscos identificados para os solos e para o meio aquático, 
devem tomar -se medidas adequadas de redução dos riscos para a 
protecção desses meios. Os rótulos e ou as fichas de segurança dos 
produtos autorizados para utilização industrial indicarão, nomeada-
mente, que a madeira recentemente tratada deve ser armazenada sob 
abrigo ou sobre um suporte sólido impermeável a fim de evitar derra-
mes directos para o solo e para as águas e de permitir que os produtos 
derramados sejam recolhidos para reutilização ou eliminação;

Não serão autorizados produtos para o tratamento in situ de madeiras 
em exteriores nem para o tratamento de madeiras destinadas a serem 
expostas aos agentes atmosféricos, salvo se forem apresentados dados 
que demonstrem que o produto cumpre as exigências do artigo 5.º e 
do anexo VI, se necessário através da aplicação de medidas adequadas 
de redução dos riscos.

14 Tiametoxame  . . . . 3 -(2 -cloro -tiazol -5 -ilmetil) -
5 -metil -[1,3,5] oxadiazinan-
-4 -ilidene -N -nitroamina
Número CE: 428 -650 -4
Número  CAS: 
153719 -23 -4

980 g/kg 1-7-2010 30-6-2012 30-7-2020 8 Os Estados membros assegurarão que as autorizações respeitem as 
seguintes condições:

Atendendo aos cenários contemplados na avaliação de riscos, os pro-
dutos autorizados para utilização industrial e ou profissional serão 
aplicados por operadores munidos de equipamentos de protecção 
individual adequados, salvo se o pedido de autorização do produto 
em causa demonstrar a possibilidade de reduzir para níveis aceitá-
veis, por outros meios, os riscos para os utilizadores industriais e 
ou profissionais;

Atendendo aos riscos identificados para os solos e para o meio aquático, 
devem tomar -se medidas adequadas de redução dos riscos para a 
protecção desses meios. Os rótulos e ou as fichas de segurança dos 
produtos autorizados para utilização industrial indicarão, nomeada-
mente, que a madeira recentemente tratada deve ser armazenada sob 
abrigo ou sobre um suporte sólido impermeável a fim de evitar derra-
mes directos para o solo e para as águas e de permitir que os produtos 
derramados sejam recolhidos para reutilização ou eliminação;

Não serão autorizados produtos para o tratamento in situ de madeiras 
em exteriores nem para o tratamento de madeiras destinadas a serem 
expostas aos agentes atmosféricos, salvo se tiverem sido apresentados 
dados que demonstrem que o produto cumpre as exigências do ar-
tigo 5.º e do anexo VI, se necessário através da aplicação de medidas 
adequadas de redução dos riscos.

(*) Para a aplicação dos princípios comuns do anexo VI, o teor e as conclusões dos relatórios de avaliação encontram -se disponíveis no sítio web da Comissão: http://ec.europa.eu/comm/environment/biocides/index.htm.




